
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.830 - PB (2013/0065926-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCUS ODILON RIBEIRO COUTINHO 
ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA. PROVIMENTO DO 
RECURSO INTERPOSTO CONTRA A REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. RECEBIMENTO. SÚMULA 709/STF.

1. O acórdão proferido no REsp 1113345/PB, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, decidiu pela impossibilidade da rejeição da denúncia 
apresentada contra o recorrente, uma vez que, ao contrário do 
decidido pela Corte de origem, não estaria demonstrada a inviabilidade 
de competição, da qual decorre a inexigibilidade de licitação.

2. Ocorre que, na conclusão da referida decisão, ficou consignado que 
"deve ser cassado o acórdão recorrido, para que outro seja proferido, 
de modo que seja recebida a denúncia oferecida contra os recorridos", 
ou seja, apesar de determinar que outra decisão fundamentada fosse 
proferida, já estabeleceu o recebimento da denúncia, inclusive com 
fundamentação nesse sentido, devendo valer como tal. 

3. O acórdão que deu provimento ao recurso apresentado contra a 
rejeição da denúncia, vale desde logo como seu recebimento, nos 
termos do que dispõe o entendimento sedimentado na Súmula n.º 709 
do Supremo Tribunal Federal ("Salvo quando nula a decisão de 
primeiro grau, o acórdão que provê o recurso contra a rejeição da 
denúncia vale, desde logo, pelo recebimento dela"). Deve, portanto, 
ser considerado como marco interruptivo da prescrição. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.830 - PB (2013/0065926-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCUS ODILON RIBEIRO COUTINHO 
ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCUS ODILON 

RIBEIRO COUTINHO contra decisão monocrática de e-STJ fls. 659/661 que deu 

provimento ao recurso especial do Ministério Público para afastar a prescrição e determinar o 

seguimento regular da ação penal. 

A parte agravante alega que o acórdão proferido no REsp 1113345/PB, 

Rel. Ministro GILSON DIPP, proclamou a ausência de fundamentação do acórdão do TJ/PB, 

declarando-o nulo, não podendo valer como o recebimento da denúncia. Aduz violação da 

Súmula 709/STF.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.830 - PB (2013/0065926-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

O agravo regimental não merece acolhida.

O acórdão proferido no REsp 1113345/PB, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

decidiu pela impossibilidade da rejeição da denúncia apresentada contra o recorrente, uma vez 

que, ao contrário do decidido pela Corte de origem, não estaria demonstrada a inviabilidade 

de competição, da qual decorre a inexigibilidade de licitação.

Ocorre que, na conclusão da referida decisão, ficou consignado que "deve 

ser cassado o acórdão recorrido, para que outro seja proferido, de modo que seja recebida a 

denúncia oferecida contra os recorridos", ou seja, apesar de determinar que outra decisão 

fundamentada fosse proferida, já estabeleceu o recebimento da denúncia, inclusive com 

fundamentação nesse sentido, devendo valer como tal. 

Aliás, a ementa do julgado em questão é um exame de admissibilidade da 

denúncia, conforme verifica-se abaixo: 

CRIMINAL. RESP. CRIME COMETIDO POR PREFEITO. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA PELO MUNICÍPIO. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. NÃO DEMONSTRADA. RECURSO PROVIDO.

I. A inviabilidade de competição, da qual decorre a inexigibilidade 
de licitação, deve ficar adequadamente demonstrada.

II. Os casos de  inexigibilidade de licitação ocorrem quando não há 
qualquer possibilidade de competição, diante da existência de 
apenas um objeto ou pessoa capazes de atender às necessidades da 
Administração Pública. 
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III. Hipótese em que a Administração Pública, sem qualquer 
fundamentação ou embasamento legal, a pretexto de utilização do 
seu poder discricionário, celebrou contrato para prestação de 
Serviços de Educação sem procedimento licitatório.

IV. Não demonstrada a inviabilidade de competição, da qual 
decorre a inexigibilidade de licitação.

V. Recurso provido, nos termos do voto do Relator.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

A Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, ao julgar o REsp 
1113345/PB, Rel. Ministro GILSON DIPP, assim concluiu: 

[...]

Vislumbra-se, portanto, a ausência de fundamentação hábil à 
rejeição da denúncia, pois não restou demonstrada a inviabilidade 
de competição, da qual decorre a inexigibilidade de licitação.

Dentro desse contexto, deve ser cassado o acórdão recorrido, para 
que outro seja proferido, de modo que seja recebida a denúncia 
oferecida contra os recorridos.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, nos termos da 
fundamentação acima.

É como voto.

Ora, o referido acórdão deu provimento ao recurso apresentado 
contra a rejeição da denúncia, valendo desde logo como seu 
recebimento, nos termos do que dispõe o entendimento sedimentado 
na Súmula n.º 709 do Supremo Tribunal Federal ("Salvo quando 
nula a decisão de primeiro grau, o acórdão que provê o recurso 
contra a rejeição da denúncia vale, desde logo, pelo recebimento 
dela"). Deve, portanto, ser considerado como marco interruptivo da 
prescrição. 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, dou provimento parcial ao recurso especial para 
afastar a prescrição e determinar o seguimento regular da ação 
penal. 

Publique-se. Intimem-se. 
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0065926-7 REsp 1.370.830 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  99920070003093  99920070003093001

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
RECORRIDO : MARCUS ODILON RIBEIRO COUTINHO
ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MELO AGUIAR
ADVOGADO : FRANCISCO DE PAULA MELO AGUIAR (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCUS ODILON RIBEIRO COUTINHO
ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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